#PUBLICO
À
Superintendência de Desenvolvimento de Mercado
 
Senhor Superintendente
 
1                    Nos termos do Edital de Audiência Pública SDM Nº 08/14 – Alteração da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999 – Ajustes decorrentes da avaliação do Brasil pelo GEAFI/FATF, sugerimos:
 
Ajuste na redação do § 2º do Art. 2º da ICVM Nº 301/99 - “§ 2º 2Para a negociação de cotas de fundo de investimento será ainda obrigatório que conste do cadastro junto ao intermediário, autorização prévia e expressa do cliente mediante instrumento próprio, incluindo declaração de ciência de que: (...)”
 
2                    Tal inserção se justifica em razão de resguardar as partes envolvidas com documento físico, incluindo, mas não se limitando, a carta ou mensagem eletrônica, para eventual necessidade de produção de evidências materiais da autorização, aplicando a sugestão, de forma análoga o que dispõe o art 3ºA, inciso I “expressamente estabelecidos”. 
 
3                    Essas evidencias podem até instruir eventual processo administrativo ou contencioso previstos na Lei nº 9.613 de 03 de março de 1998.
 
 
Atenciosamente,
 
Alessandro Toledo Cruzolini

Gerente Nacional

Risco de Ativos de Terceiros

 

Luiz Octavio Chaves
Consultor de Dirigente
Vice Presidência de Ativos de Terceiros
 
Flavio Eduardo Arakaki

Diretor de Ativos de Terceiros

Diretor

Caixa Econômica Federal
 
